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PARECER Nº 485, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 778, DE 2023
De autoria do Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe “Obriga as empresas de "call center" a identificar e autenticar suas chamadas telefônicas no visor do aparelho de telefonia celular”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 39ª a 43ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/05/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal do Brasil estabelece, em seu artigo 22, inciso IV, que compete privativamente à União legislar sobre telecomunicações. Entretanto, o artigo 24 confere competência concorrente aos Estados para legislar sobre proteção e defesa do consumidor. O projeto em questão, ao abordar a identificação e autenticação de chamadas de call centers, incide sobre esta última matéria, enquadrando-se, portanto, na esfera de competência legislativa estadual. A proposta está alinhada aos princípios constitucionais de proteção ao consumidor, assegurados pelo artigo 5º, XXXII, e artigo 170, V, da Constituição Federal.
A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 275 e seguintes, específicos sobre a defesa do consumidor, reforça o compromisso com a proteção dos direitos consumeristas. A propositura está em conformidade com essas disposições, propondo medidas que visam aumentar a transparência e a segurança nas relações de consumo, aspectos essenciais da política estadual de proteção ao consumidor.
Além disso, o projeto respeita as competências legislativas do Estado de São Paulo, não invadindo competências exclusivas da União ou dos Municípios. Além disso, observa os limites legais estabelecidos na Lei Geral de Telecomunicações (Lei nº 9.472/1997) e demais normativas federais pertinentes, como as regulamentações da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), atuando de maneira complementar e não conflitante, respeitando os protocolos e requisitos estabelecidos para a identificação e autenticação de chamadas telefônicas.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública. O projeto atende aos interesses de proteção e defesa do consumidor, estando, portanto, dentro dos parâmetros legais para sua aprovação.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 778, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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